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LEI MUNICIPAL Nº. 1.360, DE 30 
DE NOVEMBRO DE 2009

Denomina de JOSÉ ALBÉRICO 
“GÓES” DA SILVA, o Ginásio Munici-
pal de Esportes, na forma que indica, 
e dá outras Providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS, 
Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE LAURO 
DE FREITAS, Estado da Bahia, aprova e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º - Fica denominado de JOSÉ ALBÉRICO “GÓES” DA SILVA, o 
Ginásio Municipal de Esportes, situado na Rua Euvaldo Santos Leite 
s/n° - Centro, neste Município. 

Art. 2º - As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária suplementada se necessário, previstas 
pela Lei das Diretrizes Orçamentárias, na forma estabelecida pela Lei 
Complementar 101/2000.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

 Lauro de Freitas, 30 de Novembro de 2009.

Moema Gramacho
Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

Apio Vinagre Nascimento
Secretário Municipal de Governo

LEI MUNICIPAL Nº. 1.361, DE 
30 DE NOVEMBRO DE 2009

Institui a Política Ambiental Integrada 
do Município de Lauro de Freitas e 
dispõe sobre o Sistema Municipal 
de Meio Ambiente, Saneamento e 
Recursos Hídricos para a administra-
ção da Qualidade Ambiental visando 
o desenvolvimento sustentável, na 
forma que indica e dá outras pro-
vidências.

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE LAURO DE FREITAS, 
Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais.

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE LAURO 
DE FREITAS, Estado da Bahia, aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

TÍTULO I
DA POLÍTICA AMBIENTAL INTEGRADA DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta Lei, fundamentada nos artigos 23, incisos VI e VII, 24, 
inciso VI, 30, incisos I e II e 225 da Constituição Federal, nos artigos 
212 a 226 da Constituição do Estado da Bahia e nos artigos 111 e 112 
da Lei Orgânica do Município de Lauro de Freitas, na Lei Municipal 
nº 1.324 de 2/12/2008 que alterou a estrutura organizacional da Ad-
ministração Pública Municipal de Lauro de Freitas, e na Lei Municipal 
nº 1.330, de 30 de dezembro de 2008, que Institui o Plano Diretor 
de Desenvolvimento Municipal de Lauro de Freitas - PDDM, tem os 
seguintes objetivos gerais:

I – estabelecer as bases e diretrizes para a condução da 
Política Ambiental Integrada do Município, bem como seus 
mecanismos de aplicação;
II – constituir o Sistema Municipal de Meio Ambiente, 
Saneamento e Recursos Hídricos como instrumento 
institucional para implementação da Política Ambiental 
Integrada do Município.

Parágrafo único. Entende-se por Política Ambiental Integrada a arti-
culação permanente entre as políticas e as ações programáticas das 
áreas de meio ambiente, saneamento e recursos hídricos no âmbito 
do município de Lauro de Freitas.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 2º. A Política Ambiental Integrada é orientada pelos seguintes 
princípios gerais:

 I – os cidadãos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, assim como, a obrigação de defendê-lo e 
preservá-lo para a presente e futuras gerações;
II  - todos têm direi to ao acesso à água, recurso 
natural indispensável à vida, à promoção social e ao 
desenvolvimento.
III - é garantido a todos o direito a níveis adequados 
e crescentes de salubridade ambiental e de exigir dos 
responsáveis medidas preventivas, mitigadoras, reparadoras 
ou compensatórias em face de atividades prejudiciais ou 
potencialmente prejudiciais à salubridade ambiental.
IV - a integração das políticas e das ações de meio ambiente, 
saneamento e recursos hídricos deverá ser efetivada na busca da 
efi ciência da gestão pública e da qualidade de vida do cidadão.  
V – o Poder Público, as empresas, as entidades de ensino e 
pesquisa e as organizações da sociedade civil têm o dever 
de promover e estimular a conscientização e a educação 
sanitária e ambiental dos servidores, gestores e da população 
em geral, para o fortalecimento de uma consciência crítica 
e inovadora, voltada para a preservação, conservação e 
recuperação ambiental.
VI – o componente ambiental será incorporado de forma 
transversal em todos os planos, programas, projetos e 
atividades desenvolvidos pelo Município, de modo a garantir, 
simultaneamente, a sua sustentabilidade ambiental e 
econômica;
VII – a utilização dos recursos naturais deverá considerar 
a racionalização do seu uso como matéria-prima e fonte 
de energia, adotando mecanismos de redução, reutilização 
e reciclagem dos materiais de modo a evitar desperdícios 
desses recursos, cabendo ao Poder Público a instituição de 
mecanismos de incentivo à adoção dessas práticas;
VIII – a responsabilidade ambiental perdura enquanto 
persisti rem os passivos ambientais resul tantes de 
empreendimentos e atividades efetivamente causadoras de 
impacto ambiental;
IX – as pessoas físicas e jurídicas têm direito ao acesso 
às informações relativas às condições ambientais, do 
saneamento e dos recursos hídricos do Município;
X – os custos das medidas de proteção ao meio ambiente 
devem ser assumidos pelo usuário, sendo a ele também 
imputado o ônus decorrente do uso inadequado dos recursos 
naturais e/ou da degradação ambiental por ele promovida, 
visando à recuperação, ao ressarcimento, a prevenção e a 
racionalização do uso desses recursos;
XI – o gerador é responsável por seus resíduos em todas 
as suas etapas, desde a sua geração até o destino fi nal, 
respondendo legalmente e juridicamente pelos danos 
ambientais que, porventura, venha a provocar.

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS

Art. 3º. A Política Ambiental Integrada do Município tem os seguintes 
objetivos:
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I – promover o desenvolvimento do Município de forma 
sustentável, de modo a garantir a qualidade de vida dos 
cidadãos e dos recursos ambientais;
 II – incorporar o componente ambiental nos diversos setores 
da administração municipal;
III – defi nir e hierarquizar as ações e atividades desenvolvidas 
pelo Município com base no seu componente ambiental;
IV– articular e integrar ações e atividades ambientais 
intermunicipais, estimulando e favorecendo a formação de 
consórcios ou instrumentos de cooperação;
V – identifi car, preservar e conservar as áreas sensíveis 
do Município, em termos ambientais, apontando suas 
fragilidades, ameaças, riscos e os usos compatíveis;
VI – monitorar a qualidade ambiental do Município de modo 
a proteger a saúde da população;
VII – controlar as atividades e os empreendimentos que 
possam implicar em riscos ou comprometimento da vida e 
do meio ambiente;
VIII – estimular o desenvolvimento da melhor tecnologia 
disponível para a redução contínua dos níveis de poluição; 
IX – promover a educação sanitária e ambiental da sociedade, 
especialmente na rede de ensino municipal;
X - compatibilizar o uso da água com os objetivos estratégicos 
da promoção social, do desenvolvimento regional e da 
sustentabilidade ambiental;
XI - organizar e prestar diretamente, ou mediante regime 
de concessão, ou permissão, os serviços de saneamento 
ambiental de interesse local.

TÍTULO II
DA GESTÃO DO MEIO AMBIENTE, DO SANEAMENTO E 

DOS RECURSOS HÍDRICOS
CAPÍTULO I

DO USO DOS RECURSOS NATURAIS
Seção I
Da Flora 

Art. 4º. A cobertura vegetal é considerada patrimônio ambiental do 
Município e o seu uso e/ou supressão será feito de acordo com le-
gislação municipal e resoluções dos Conselhos Municipal, Estadual 
e Nacional de Meio Ambiente.

Art. 5º. Fica autorizado o corte, a exploração e a supressão de ve-
getação secundária nos estágios inicial, médio e avançado de rege-
neração de Mata Atlântica nas áreas urbanas e de expansão urbana 
do Município, nos termos desta Lei. 

Parágrafo único.  As empresas que compram ou transportam madeira, 
lenha ou outros produtos procedentes de fl orestas fi cam obrigadas 
a exigir do vendedor, cópia autenticada de autorização fornecida por 
órgão ambiental competente.

Art. 6º. Ficam proibidos o corte, a exploração e a supressão de ve-
getação de manguezal e de restingas. 

Art. 7º. O órgão ambiental municipal exigirá dos responsáveis a re-
constituição das áreas degradadas.

Seção II
Da Fauna

Art. 8º. O comércio ilegal de espécimes da fauna silvestre acarretará a 
apreensão imediata dos exemplares expostos à venda, a ser efetuada 
pelo órgão ambiental, em colaboração com outros órgãos públicos ou 
instituições autorizadas, promovendo, em seguida, a reintrodução na 
natureza ou a sua reabilitação.

Art. 9º. Fica terminantemente proibida a pesca:

I – nos cursos d’água nos períodos em que ocorrem fenômenos 
migratórios para reprodução e nos períodos de desova, de 
reprodução ou de defeso das espécies aquáticas;
II – de espécies que devam ser preservadas ou indivíduos com 

tamanhos inferiores aos estabelecidos em regulamentação 
específi ca;
III – de quantidades superiores e tamanhos inferiores aos 
permitidos em regulamentação própria; 
IV – mediante a utilização de:

a) explosivos ou de substâncias que, em contato com a 
água, produzam efeitos semelhantes; 

b) substâncias tóxicas; 

c) aparelhos, apetrechos, técnicas e métodos que com-
prometam o equilíbrio das espécies.

§ 1º. A pesca artesanal, exercida de forma tradicional, deverá ser 
incentivada e assegurada aos pescadores, em decorrência de sua 
importância social, turística, ecológica e econômica.

§ 2º. Serão assegurados aos pescadores, nos termos da lei, o livre 
trânsito às áreas de pesca e a qualidade dos corpos d’água.

Seção III
Dos Recursos Hídricos 

Art. 10. A utilização dos recursos hídricos far-se-á em observância aos 
critérios ambientais, levando-se em conta seus usos preponderantes, 
garantindo-se sua perenidade, tanto no que se refere aos aspectos 
qualitativos como quantitativos.

§1º. Os usos preponderantes são aqueles defi nidos na legislação 
federal, segundo a qual serão enquadradas na “Classifi cação 
das Águas do Território Nacional” as águas superfi ciais doces, 
salobras e salgadas. 

§2º. Visando fomentar o uso racional dos recursos hídricos 
deverá ser considerada a adoção de tecnologias inovadoras 
como a utilização de águas de chuva e a reutilização de efl uentes, 
respeitados os critérios técnicos da legislação vigente.

Art. 11. Fica sujeita à aprovação de órgãos competentes a implantação 
de empreendimentos e atividades que dependam da utilização de:

I - águas subterrâneas;
II - espaços ganhos ao mar, que deverá ser precedida de 
avaliação do seu impacto sobre correntes costeiras, na qual 
se levará em conta avaliação estacional do material em 
suspensão, pelas mesmas transportado.

Art. 12. A implantação de empreendimentos e atividades do tipo mari-
nas e estaleiros, que dependam da utilização de águas subterrâneas, 
deverá ser precedida de estudos hidrogeológicos para avaliação 
das reservas e do potencial dos recursos hídricos e estará sujeita à 
aprovação pelos órgãos competentes. 

Art. 13. O Município prestará colaboração à União e ao Estado na 
implementação de suas respectivas Políticas de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, na sua esfera de competência. 

Art. 14. O órgão ambiental deverá efetuar o monitoramento para con-
trolar a poluição dos recursos hídricos do Município, em conformidade 
com os índices e critérios apresentados nas resoluções do CONAMA 
fi rmando, quando necessário, parcerias ou convênios com outras 
secretarias municipais ou com órgãos estaduais e federais.

Art. 15. O Município deverá ser informado sobre os usos da água 
exercidos por empreendimentos de efetivo potencial poluidor, situados 
em seu território e sobre resultados de monitoramento e avaliação 
da qualidade da água, realizados por esses empreendimentos, a 
partir de exigências constantes em licenças ambientais, conforme 
condicionantes estabelecidos por órgão ambiental federal, estadual 
ou municipal. 

§ 1º. O monitoramento do aqüífero subterrâneo e dos cursos 
d´água do Município será realizado sob a coordenação do órgão 
ambiental competente que obrigatoriamente dará publicidade 
aos resultados, através dos meios de comunicação disponíveis, 
inclusive em portal eletrônico.

§ 2º. Os resultados apurados constarão da base de dados do 
Sistema Municipal de Informações e Educação Sanitária e 
Ambiental.
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Seção IV
Do Ar

Art. 16. A qualidade do ar deverá ser mantida em conformidade com 
os padrões e normas de emissão defi nidos na legislação federal, 
estadual e municipal.

§ 1º São padrões de qualidade do ar as concentrações de 
poluentes atmosféricos que, ultrapassadas, poderão afetar a 
saúde, a segurança e o bem-estar da população, ocasionar danos 
à fl ora e à fauna, aos materiais e ao meio ambiente em geral.

§ 2º As normas de emissão estabelecem quantidades máximas 
de poluentes, cujo lançamento no ar é permitido, não gerando 
qualquer direito adquirido, nem conferindo isenção da obrigação 
de indenizar ou reparar os danos causados a pessoas e ao meio 
ambiente.

CAPÍTULO II
DO SANEAMENTO BÁSICO

Seção I
Do Esgotamento Sanitário e Abastecimento de Água 

Art. 17. O Município manterá público o registro permanente de infor-
mações sobre a qualidade da água dos sistemas de abastecimento, 
obtidas da empresa concessionária desse serviço, e dos demais 
mananciais no âmbito do município.

§ 1º. O Órgão Ambiental Municipal se obriga a dar publicidade aos 
resultados do monitoramento da qualidade da água, através dos 
meios de comunicação disponíveis, inclusive em portal eletrônico 
da Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas.

§ 2º. Os indicadores apurados constarão da base de dados 
do Sistema Municipal de Informação e Educação Sanitária e 
Ambiental.

Art. 18. É obrigatória a ligação de todo empreendimento comercial, 
industrial, condomínios e loteamentos residenciais à rede pública 
de abastecimento de água, bem como, aos coletores públicos de 
esgotos.

§ 1º. Quando não existir rede pública de abastecimento de 
água, deverá ser adotada solução individual, com captação de 
água superfi cial ou subterrânea e construção de sistema de 
esgotamento sanitário adequado, desde que aprovados pelos 
órgãos competentes.

§ 2º. A construção de sistemas alternativos de tratamento de 
esgotos, com ou sem reutilização, deverá atender aos padrões 
de salubridade ambiental estabelecidos pela legislação vigente de 
forma a evitar a contaminação dos recursos hídricos e preservar 
a saúde pública no município. 

§ 3º Os empreendimentos a que se refere o caput deste artigo, 
e que já se encontram em funcionamento serão vistoriados 
pelo órgão ambiental competente e deverão adaptar-se ao 
quanto disposto nesta lei, considerando as condições e prazos 
estabelecidos.

Art. 19. Para disposição fi nal de efl uentes domiciliares em corpos 
hídricos será exigido:

I – tratamento adequado de forma a garantir a qualidade dos 
efl uentes de acordo com os padrões defi nidos pela legislação 
vigente;
II – localização adequada da unidade de tratamento de 
esgotos, de forma a garantir a saúde da população e prevenir 
incômodos provenientes da operação e manutenção do 
sistema, além da proteção do meio ambiente.
III - serão consideradas impróprias as áreas de restingas e 
manguezal, podendo ser exigida a apresentação de estudo 
da capacidade de assimilação do corpo hídrico receptor, 
para subsidiar a defi nição dos padrões de lançamento dos 
efl uentes.

Art. 20. Fica proibido o lançamento de efl uentes de qualquer fonte 
poluidora, em desobediência aos padrões de lançamento defi nidos 
na legislação vigente.

Art. 21. As diretrizes desta Lei aplicam-se a lançamentos de quaisquer 
efl uentes líquidos, provenientes de atividades efetiva ou potencial-
mente poluidoras instaladas no Município, em águas superfi ciais ou 
subterrâneas, diretamente ou através de quaisquer meios de lança-
mento, incluindo redes de coleta e emissários.

Art. 22. A captação de água, superfi cial ou subterrânea, deverá 
atender aos requisitos estabelecidos pela legislação específi ca, sem 
prejuízo das demais exigências legais, a critério técnico do órgão 
ambiental municipal.

Art. 23. A critério do órgão ambiental municipal, as atividades efetivas 
ou potencialmente poluidoras poderão implantar bacias de acumu-
lação ou outro sistema com capacidade para acumular as águas de 
drenagem, de forma a assegurar o seu tratamento adequado, antes 
de serem lançadas em qualquer curso d’água.

§ 1º. O disposto no caput deste artigo aplica-se às águas de 
drenagem correspondente à precipitação de um período inicial 
de chuvas, a ser defi nido em função das concentrações e das 
cargas de poluentes.

§ 2º. A exigência da implantação de bacias de acumulação poderá 
estender-se às águas eventualmente utilizadas no controle de 
incêndios.

§ 3º. Deverá ser considerado o aproveitamento racional das águas 
de chuva observados os padrões de qualidade ambiental e de 
saúde pública, além de Normas Técnica específi cas. 

Seção II
Dos Resíduos Sólidos

Art. 24. A Política Ambiental Integrada do Município, visando à produ-
ção mais limpa, observará as diretrizes de não geração, minimização, 
reutilização e reciclagem de resíduos e a alteração de padrões de 
produção e consumo, estimulando e valorizando as iniciativas da para 
o aproveitamento de resíduos reutilizáveis e recicláveis, estando em 
consonância com a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

Art. 25. As fontes geradoras de resíduos sólidos deverão elaborar, 
quando exigido, o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - 
PGRS, contendo a estratégia geral adotada para o gerenciamento dos 
resíduos, abrangendo todas as suas etapas, inclusive as referentes à 
minimização da geração, reutilização e reciclagem, especifi cando as 
ações a serem implementadas com vistas à conservação e recupera-
ção de recursos naturais, de acordo com as normas pertinentes.

Art. 26. Todos os resíduos portadores de agentes patogênicos, inclu-
sive os de estabelecimentos hospitalares e congêneres, assim como 
alimentos e outros produtos de consumo humano condenados, só 
poderão ser descartados quando adequadamente acondicionados 
e conduzidos em transporte especial, defi nido em planos e projetos 
específi cos, nas condições estabelecidas pelo órgão competente.

Parágrafo único. O custo desse serviço deverá ser assumido pelo 
responsável pela geração desses resíduos.

Art. 27. A destinação fi nal de resíduos de qualquer natureza no solo 
deverá ser efetuada de acordo com a legislação vigente e na forma 
estabelecida em projeto específi co devidamente licenciado, fi cando 
vedada a simples descarga ou depósito a céu aberto.

Art. 28. Os resíduos sólidos de natureza tóxica ou que contêm substâncias 
infl amáveis, corrosivas, explosivas, radioativas e outras consideradas 
prejudiciais à saúde pública e ao meio ambiente, deverão sofrer, antes 
de sua disposição fi nal, tratamento e acondicionamento adequados, de 
acordo com as condições estabelecidas pelos órgãos competentes e 
aprovadas pelo COMPAI, respeitadas a legislação vigente.

Art. 29. Os resíduos sólidos ou semi-sólidos de qualquer natureza não 
devem ser dispostos ou queimados a céu aberto, tolerando-se:

I – a acumulação temporária de resíduos de qualquer 
natureza, em locais previamente aprovados, desde que não 
ofereça riscos à saúde pública e ao meio ambiente, a critério 
do órgão competente;
II – a incineração de resíduos sólidos ou semi-sólidos de qualquer 
natureza, a céu aberto, em situações de emergência sanitária, 
com autorização expressa do(s) órgão(s) competente(s). 
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Art. 30. É vedado, no território do Município:

I– a disposição de resíduos sólidos diretamente no mar, rios, 
lagos e outros corpos d’água; 
II – a queima de resíduo sólido, de qualquer natureza, a céu 
aberto;
III – o depósito e destinação fi nal dos resíduos tóxicos e 
radioativos produzidos fora do seu território.
IV – o descarte de resíduos sólidos em terrenos baldios.

Art. 31. A coleta, transporte, manejo, tratamento e destino fi nal dos 
resíduos sólidos e semi-sólidos obedecerão às normas da ABNT (As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas), sem prejuízo da legislação 
municipal vigente. 

Art. 32. O manejo, tratamento e destino fi nal dos resíduos sólidos e 
semi sólidos deverão ser resultantes de solução técnica que inclua a 
coleta diferenciada e sistemas de tratamento integrados.

Art. 33. O manejo, tratamento e destino fi nal dos resíduos sólidos e 
semi sólidos deverão ser resultantes de solução técnica que inclua a 
coleta diferenciada e sistemas de tratamento integrados.

§ 1º. A coleta diferenciada para os resíduos dar-se-á 
separadamente, de acordo com as orientações realizadas pela 
prefeitura ou implementadas pelo gerador do resíduo, da seguinte 
forma:

I – os resíduos comuns, que abrangem os resíduos 
domésticos e comerciais;
II – os resíduos patogênicos e os sépticos de origem dos 
serviços de saúde;
III – os resíduos de construção civil e de demolição, os quais 
deverão ser separados na fonte;
IV – os resíduos orgânicos, incluindo os verdes, tais como 
podas de árvores e jardins;
V - os resíduos públicos, como os restos de feiras, mercados 
e de alimentos das atividades comerciais;
VI – pneumáticos inservíveis;
VII – casca do coco verde;
VIII – materiais recicláveis seco; (papel, papelão, plástico, 
vidro, metal)
IX – óleos orgânicos;
X – resíduos volumosos;
XI – lâmpadas fl uorescentes descartadas;
XII – resíduos de exumação;
XIII – resíduo em perdimento.

 § 2º. O sistema de tratamento integrado será defi nido por estudo 
técnico específi co, privilegiando tecnologias apropriadas desde a 
implantação, operação e manutenção.

Art. 34. O Poder Executivo fomentará a implantação de sistemas de 
coleta seletiva para os resíduos domiciliares gerados nas residenciais 
e atividades comerciais, objetivando a sua reciclagem. 

Art. 35. O órgão responsável pela coleta e tratamento de resíduos 
sólidos deverá implementar, continuamente, programa de educação 
sanitária e ambiental, devidamente articulado com o órgão ambien-
tal.

CAPÍTULO III
DAS EMISSÕES ATMOSFÉRICAS

Art. 36. As fontes fi xas e móveis de emissão de poluentes atmosfé-
ricos deverão adequar-se aos padrões estabelecidos na legislação 
vigente.

§ 1º. São padrões de emissão as concentrações e quantidades 
máximas de poluentes, cujo lançamento no ar seja permitido. 

§ 2º. O órgão ambiental deverá criar as condições necessárias 
para implementar um programa municipal de monitoramento da 
qualidade do ar, o qual poderá ser realizado em parceria com 
outros municípios e entidades técnicas, públicas e privadas, da 
região.

§ 3º. O órgão ambiental deverá ser comunicado previamente sobre 
a incineração, no território municipal, de produtos potencialmente 
causadores de toxicidade à saúde humana, fl ora e fauna. 

Art. 37. O órgão ambiental estimulará o uso de combustíveis renová-
veis, devidamente certifi cados, em substituição à utilização de madeira 
como combustível básico.

CAPÍTULO IV
DAS ATIVIDADES DE EXPLORAÇÃO MINERAL

Art. 38. A atividade de extração de argila, areia, pedras e correlatos, 
caracterizadas como utilizadora de recursos ambientais é considerada 
efetiva ou potencialmente poluidora e capaz de causar degradação 
ambiental, e depende de licenciamento ambiental, qualquer que seja 
o regime de aproveitamento do bem mineral, sendo obrigatória a apre-
sentação do plano de recuperação da área a ser degradada (PRAD), 
o qual será examinado e aprovado pelo órgão ambiental.

CAPÍTULO V
DOS SONS E RUÍDOS

Art. 39. A emissão de sons e ruídos, em decorrência de quaisquer 
atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as 
de propaganda, obedecerá, no interesse da saúde, da segurança e 
do sossego público, aos padrões, critérios, diretrizes e penalidades 
estabelecidas na Lei Municipal Nº. 1.224 de 27 de dezembro de 2006 
e suas alterações posteriores.

TÍTULO III
DO SISTEMA MUNICIPAL DE POLÍTICA AMBIENTAL 

INTEGRADA - SIMPAI
Art. 40. Fica instituído o Sistema Municipal de Política Ambiental 
Integrada – SIMPAI, constituído por um conjunto de entidades que 
têm como objetivo a integração das Políticas de Meio Ambiente, 
Saneamento e Recursos Hídricos do Município, conforme disposto 
nesta Lei.

Art. 41. Integram o SIMPAI:

I – Conselho Municipal de Política Ambiental Integrada 
- COMPAI;
II – Órgão Ambiental Municipal;
III – Órgãos e entidades municipais responsáveis pelo 
controle, fi scalização e execução de políticas setoriais, total 
ou parcialmente associados ao uso dos recursos ambientais 
ou à conservação, defesa e melhoria do ambiente, dentro de 
suas respectivas áreas de atuação; 
IV – Sistema Municipal de Informação e Educação Sanitária 
e Ambiental;

CAPÍTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA AMBIENTAL 

INTEGRADA - COMPAI
Art. 42 - O Conselho Municipal de Política Ambiental Integrada 
- COMPAI, órgão deliberativo, normativo e consultivo, tem por fi nali-
dade propor, avaliar e acompanhar a execução da Política Ambiental 
Integrada do Município de Lauro de Freitas.

Art. 43 - O COMPAI tem as seguintes competências básicas:

I - formular a Política Ambiental Integrada do Município e 
acompanhar sua implementação, determinando, quando for 
o caso, as medidas necessárias a sua fi el execução;
II – apreciar e aprovar a proposta do Plano Municipal de Meio 
Ambiente elaborado pelo órgão ambiental municipal indicando 
as diretrizes e medidas necessárias à defesa, conservação e 
melhoria do meio ambiente do Município;
III – apreciar e aprovar a proposta do Plano Municipal de 
Saneamento elaborado pelo órgão ambiental municipal 
com vistas ao alcance de níveis crescentes de salubridade 
ambiental do município;
IV – estabelecer mecanismos de articulação institucional para 
efetivação da Política Ambiental Integrada do Município;
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V - propor normas ambientais, visando o uso racional dos 
recursos naturais e sócio-culturais;
VI – decidir, em grau de recurso, as infrações e penalidades 
aplicáveis pelo órgão ambiental municipal;
VII – apurar denúncias relativas à degradação ambiental e/ou 
as potenciais ameaças à salubridade ambiental; 
VIII – avaliar os estudos sobre as condições ambientais 
no âmbito municipal, visando a proposição de medidas 
necessárias ao controle ambiental;
IX - estabelecer normas e critérios para o licenciamento de 
atividades efetivas ou potencialmente degradadoras do meio 
ambiente;
X – discutir e propor critérios e mecanismos para aprovação 
e controle de atividades e de empreendimentos, públicos ou 
privados, que possam ocasionar impacto ao meio ambiente 
local;
XI – apoiar o Poder Público Municipal na elaboração de 
estudos destinados a analisar situações especifi cas que 
causem, ou que possam causar degradação ambiental e/ou 
gerar melhoria ambiental no município;
XII – propor a implantação de novas Unidades de Conservação, 
e incentivar a criação de Reservas Particulares de Patrimônio 
Natural - RPPN, visando à proteção do patrimônio ambiental, 
histórico, artístico e cultural do município.
XIII – discutir e sugerir ajustes ao Plano Anual de Aplicação 
dos recursos oriundos do Fundo Municipal do Meio Ambiente, 
assim como fi scalizar sua execução;
XIV – apresentar sugestões para revisão e reformulação do 
PDDM no que concerne às questões ambientais;
XV – promover a integração das ações ambientais desenvolvidas 
pelos diversos órgãos e entidades do município e, quando for 
o caso, do Estado, da União e da iniciativa privada.
XVI - criar e extinguir Câmaras Técnicas, podendo atribuir-lhes 
algumas das suas competências deliberativas, nos termos do 
regulamento desta Lei; 
XVII - opinar sobre os Projetos de Lei com repercussão 
ambiental antes de serem submetidos a deliberação da Câmara 
Municipal e oferecer contribuições ao aperfeiçoamento da 
legislação de igual natureza, emanada do Poder Executivo.
XVIII – fomentar a Educação Sanitária e Ambiental a partir das 
recomendações da legislação pertinente e de deliberações 
oriundas de conferências ofi ciais de meio ambiente e de 
Educação Ambiental;
XIX - deliberar sobre os processos de licenciamento 
dependentes de licença ambiental fase I (localização) e de 
Estudo e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, no 
âmbito municipal;
XX – elaborar e aprovar seu Regimento Interno e suas 
alterações.
XXI – estimular a participação da comunidade no processo 
de preservação, conservação, recuperação e melhoria da 
qualidade ambiental e de campanhas institucionais de defesa 
ao meio ambiente;
XXII – exercer outras atribuições que lhe forem delegadas.

Art. 44. O COMPAI será constituído pelas seguintes representações, 
no total de 18 (dezoito) membros, sendo 9 (nove) do Poder Público 
Municipal e 9 (nove) da Sociedade Civil, assim distribuídos:

I – Poder Público Municipal:
a) o Secretário Municipal de Meio Ambiente, Saneamento 
e Recursos Hídricos;

b) o Secretário Municipal de Saúde;

c) o Secretário Municipal de Educação;

d) o Secretário Municipal de Serviços Públicos;

e) o Secretário Municipal de Infra- Estrutura;

f) o Secretário Municipal de Planejamento, Ciência, Tec-
nologia e Inovação;

g) o Secretário Municipal de Transportes;

h) o Secretário Municipal de Turismo.

i) o Secretário Municipal de Governo

II - Sociedade Civil:
a) uma representação de organização não governamental 
ambientalista;

b) duas representações de organizações empresariais, 
sendo uma do setor industrial e uma do setor comercial;

c) uma representação de entidades comunitárias;

d) uma representação de entidades de ensino, pesquisa 
e serviços técnicos, com atuação na área de saneamento 
ambiental;

e) uma associação profi ssional com atuação em meio 
ambiente, saneamento e recursos hídricos;

f) uma representação de povos e comunidades tradi-
cionais;

g) uma representação do Comitê da Bacia Hidrográfi ca 
do Recôncavo Norte;

h) uma representação de Conselhos Gestores de Unida-
des de Conservação existentes no município.

§ 1º. As entidades da Sociedade Civil citadas nas alíneas a, b, c, 
d, e, f, serão convocadas pelo Poder Público Municipal através 
de mídia adequada, para que se proceda ao cadastramento das 
entidades interessadas. 

§ 2°. A indicação de cada representação da Sociedade Civil dar-
se-á em reunião específi ca de cada segmento, sendo escolhidos 
pelos seus pares, um titular e um suplente;

§ 3º. Os suplentes do Poder Público Municipal deste artigo 
deverão ser técnicos, preferencialmente com experiência na área 
ambiental, alocados nas referidas Secretarias e indicados pelos 
respectivos titulares, a serem nomeados pelo (a) Chefe do Poder 
Executivo Municipal; 

§ 4º. A função de membro do COMPAI será considerada como 
de relevante serviço prestado à comunidade e será exercida de 
forma gratuita, com a garantia do ressarcimento das despesas, 
ao titular e/ou suplente, representantes da sociedade civil.

§ 5º. O mandato dos membros do COMPAI será de dois anos, 
permitida, a sua recondução por uma única vez, por igual 
período.

§ 6º. A Presidência do COMPAI será defi nida mediante votação 
simples do Plenário.

§ 7º. Em caso de empate nas votações deliberativas, caberá ao 
Presidente do Conselho o voto de decisão.

§8º. O Chefe do Poder Executivo nomeará, através de Decreto, 
os membros titulares e suplentes do COMPAI, em até 10 (dez) 
dias após as respectivas indicações.

Art. 45. A estrutura do COMPAI compreenderá:

I – Plenário;
II – Presidência;
III - Secretaria Executiva;
IV - Câmaras Técnicas

§ 1° O funcionamento do COMPAI será defi nido no Regimento 
Interno do Conselho, aprovado em Plenário.

§ 2° A Secretaria Executiva do COMPAI será exercida por órgão 
integrante da estrutura administrativa da Secretaria de Meio 
Ambiente, Saneamento e Recursos Hídricos – SMARH.

Art. 46. - Os custos decorrentes da manutenção das atividades do 
COMPAI correrão por conta do orçamento municipal, do Fundo 
Municipal de Meio Ambiente, Saneamento e Recursos Hídricos ou 
Convênios de Cooperação Técnica.
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Art. 47. - As Câmaras Técnicas serão permanentes ou temporárias, 
criadas pelo COMPAI mediante proposta da Secretaria Executiva ou 
dos Conselheiros, e aprovadas em Plenária.

§ 1° A Câmara Técnica será formalizada por meio de Resolução 
do Conselho, que estabelecerá suas competências, composição, 
prazo de instalação e funcionamento; 

§ 2° As Câmaras Técnicas têm por atribuição o exame de matérias 
especifi cas, do ponto de vista técnico e cientifi co para subsidiar 
a tomada de decisões do COMPAI;

Art. 48. - O COMPAI se reunirá ordinariamente e, extraordina-
riamente quando convocado, nos termos do Regimento, pela 
Secretaria Executiva ou por solicitação da maioria absoluta 
de seus membros, com antecedência mínima de 10 (dez) dias 
úteis para as reuniões ordinárias e 5 (cinco) dias úteis para as 
extraordinárias;

Parágrafo Único - As deliberações do COMPAI terão a forma de Re-
solução, dando-se publicidade ofi cial das mesmas através do Diário 
Ofi cial do Município;

Art. 49. - No prazo máximo de 90 (noventa) dias após a sua instalação, 
o COMPAI elaborará e aprovará seu Regimento Interno.

Art. 50. – Em situações especiais, defi nidas em Regulamento, e carac-
terizadas como de relevante interesse estratégico para o desenvolvi-
mento social, econômico e de preservação da qualidade ambiental do 
município, o (a) Chefe do Poder Executivo poderá convocar Reunião 
Especial Conjunta de dois ou mais Conselhos setoriais, participati-
vos, legalmente constituídos para, sob sua Presidência, consultar e 
deliberar sobre temas estratégicos.

CAPÍTULO II
DO ÓRGÃO AMBIENTAL MUNICIPAL

Art. 51. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Saneamento e 
Recursos Hídricos – SMARH tem por fi nalidade planejar e executar 
a Política Ambiental Integrada do Município, sendo composta pela 
seguinte estrutura básica;

I - Gabinete do Secretário 
• Assessoria Técnica

II - Coordenação Executiva
• Divisão de Informação e Educação Sanitária e Ambiental 

• Divisão Administrativa e Financeira

 III - Diretoria de Saneamento Ambiental

• Divisão de Planejamento e Integração 

•  Divisão de Regulação e Fiscalização do Saneamento 

• Divisão de Monitoramento dos Recursos Hídricos

IV - Diretoria de Gestão Ambiental
• Divisão de Licenciamento Ambiental

• Divisão de Fiscalização Ambiental

• Divisão de Operações Especiais - Mar e Rios

Art. 52. – O Gabinete do (a) Secretário (a), presta assistência ao 
titular da pasta no desempenho das suas atribuições, competindo-
lhe coordenar e controlar o fl uxo de informações e as relações pú-
blicas de interesse da Secretaria e estabelecer, exercer e manter o 
relacionamento interinstitucional com órgãos e entidades que atuam 
direta ou indiretamente na área de competência da Secretaria, além 
de promover a divulgação das informações de interesse público 
relativas à Pasta.

Art.53. A Assessoria Técnica desempenha as atividades de planeja-
mento em estreita articulação com as unidades centrais dos sistemas 
municipais competindo prestar assessoramento na formulação de 
diretrizes e na defi nição de prioridades da Secretaria.

Art. 54.  À Coordenação Executiva compete a promoção da gestão 
ambiental integrada assegurando a articulação das ações das Dire-
torias de Saneamento Ambiental e de Gestão Ambiental, atuando 
também nas relações institucionais, na informação e educação sani-

tária e ambiental e na captação de recursos fi nanceiros externos para 
estudos e projetos técnicos, além do acompanhamento das questões 
administrativas e fi nanceiras da Secretaria.

Art. 55. A Diretoria de Saneamento Ambiental tem por fi nalidade 
assegurar a melhoria dos indicadores de salubridade ambiental do 
município, através do planejamento, regulação e monitoramento das 
ações de saneamento e da qualidade dos mananciais hídricos.

Art. 56. A Diretoria de Gestão Ambiental tem por objetivo zelar pelo 
patrimônio natural do município através das atividades de licencia-
mento ambiental, da fi scalização ambiental, do exercício da Secretaria 
Executiva do COMPAI e das operações especiais de preservação e 
resgate da vida humana.

Art. 57. As competências de cada uma das Divisões existentes no 
âmbito da Secretaria serão estabelecidas em Regulamento. 

CAPÍTULO III
DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO E EDUCA-

ÇÃO SANITÁRIA E AMBIENTAL - SIMIESA
Art. 58. O Sistema Municipal de Informação e Educação Sanitária e 
Ambiental tem por objetivo reunir, sistematizar e difundir as informa-
ções sobre a qualidade, a disponibilidade, o uso e a conservação dos 
recursos ambientais, as fontes e causas de degradação ambiental, a 
presença de substâncias potencialmente danosas à saúde, bem como 
os níveis de poluição e as situações de risco existentes no Município, 
conscientizando a população sobre a importância da preservação 
ambiental e do desenvolvimento com sustentabilidade.

Parágrafo único. O SIMIESA será alimentado por dados e informações 
produzidos pelos órgãos do Sistema Municipal de Política Ambiental 
Integrada - SIMPAI, pelas organizações não-governamentais e ins-
tituições privadas.

Art. 59. As informações do SIMIESA serão públicas, ressalvadas 
as protegidas por sigilo, assim demonstrado e comprovado pelos 
interessados, respeitando-se as normas sobre direito autoral e pro-
priedade industrial.

Parágrafo Único. Os dados e informações produzidos por entidades 
privadas ou por organizações não governamentais, com a participação 
de recursos públicos, deverão ser disponibilizados ao SIMIESA, sem 
ônus para o Poder Público.

Art. 60. Fica instituído, no âmbito do SIMIESA, o Cadastro Municipal de 
Atividades Potencialmente Degradadoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais - CMA para fi ns de controle e fi scalização das atividades 
capazes de provocar degradação ambiental.

Art. 61. São obrigadas a se inscrever no CMA as pessoas físicas ou 
jurídicas que se dediquem a atividades potencialmente degradadoras 
ou utilizadoras de recursos ambientais.

Art. 62. Integram também o SIMIESA o Cadastro Municipal de Enti-
dades da Sociedade Civil que atuam nas áreas de Meio Ambiente, 
Saneamento e Recursos Hídricos – CSC

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO SANITÁRIA E AMBIENTAL

Art. 63. O Poder Público implantará a Política Municipal de Educação 
Sanitária e Ambiental e o Programa Municipal de Educomunicação 
Sanitária e Ambiental para promover o conhecimento, o desenvol-
vimento de atitudes e de habilidades necessárias à preservação 
ambiental e melhoria da qualidade de vida, com base nos princípios 
das legislações pertinentes.

§ 1º O estabelecimento de programas, projetos e ações contínuas 
e interdisciplinares, dar-se-á em todos os níveis de ensino, 
no âmbito formal e não formal, garantindo a transversalidade 
da temática ambiental, na sociedade e nos diversos órgãos e 
secretarias do Município.

§ 2º O Poder Público estimulará e apoiará as atividades de redes 
temáticas da área ambiental e a criação de bancos de dados de 
Educação Sanitária e Ambiental e Educomunicação Ambiental.

§ 3º Nos empreendimentos e atividades onde seja exigido um 
programa de educação ambiental como condicionante de licença, 
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os respectivos responsáveis devem atender aos termos de 
referência específi cos que estabelecem diretrizes para elaboração 
do referido programa.

TÍTULO IV
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA AMBIENTAL INTE-

GRADA DO MUNICÍPIO
Art. 64. Dentre os instrumentos da política ambiental integrada do 
município, destacam-se;

I – Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal - PDDM;
II – Plano Municipal de Meio Ambiente;
III – Plano Municipal de Saneamento;
IV - Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro – PMGC
V – Normas e Padrões da qualidade ambiental;
VI – Avaliação de impacto ambiental;
VII – Automonitoramento ambiental;
VIII – Reserva territorial estratégica;
IX – Conferência Municipal de Meio Ambiente;
X – Licenciamento ambiental;
XI – Fundo Municipal de Meio Ambiente, Saneamento e 
Recursos Hídricos.
XII– Educação Sanitária e Ambiental

Art. 65. O Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal – PDDM 
compõe a Política Ambiental Integrada do Município, e subsidiará os 
Planos Municipais de Meio Ambiente e de Saneamento.

Parágrafo único. Constitui o zoneamento ambiental do município as 
zonas estabelecidas no PDDM.

Art. 66. Fica instituído o Plano Municipal de Meio Ambiente que deverá 
ser elaborado em consonância com Plano Municipal de Saneamento, 
levando em consideração os princípios e as diretrizes desta Lei e 
integrante do Plano Plurianual Municipal.

§ 1º - O Plano Municipal de Meio Ambiente deverá estabelecer 
mecanismos de integração da política ambiental, saneamento e 
de recursos hídricos com as demais políticas setoriais.

§ 2º - Deverão constar, obrigatoriamente, no Plano Municipal de 
Meio Ambiente, os seguintes requisitos, sem prejuízo de outros 
a serem defi nidos em regulamento:

I - objetivos, metas e diretrizes gerais;
II - identifi cação das áreas prioritárias de atuação;
III - programas anuais e plurianuais de preservação, 
recuperação, conservação, proteção e utilização dos recursos 
ambientais;
IV - programas destinados à capacitação profissional 
e educacional, visando conscientizar a sociedade para 
a utilização sustentável dos recursos ambientais do 
Município;
V - previsão de prazos, condições de avaliação e revisão, 
custos, formas de aplicação e respectivas fontes de 
recursos.

Art. 67. O Plano Municipal de Saneamento Ambiental, elaborado 
em consonância com o Plano Municipal de Meio Ambiente, levando 
em consideração os princípios e as diretrizes desta Lei e integrante 
do Plano Plurianual Municipal, conterá dentre outros os seguintes 
elementos:

I – avaliação e caracterização da situação da salubridade 
ambiental do Município por meio de indicadores sanitários, 
epidemiológicos e ambientais;
II – objetivos e diretrizes gerais, definidos mediante 
planejamento integrado, levando em conta outros planos 
setoriais e regionais;
III – estabelecimento de metas de curto e médio prazos;
IV – identificação dos obstáculos de natureza político-
institucional, legal, econômico-fi nanceira, administrativa e 
cultural tecnológica, que se interpõem à consecução dos 
objetivos e metas propostos;

V – formulação de estratégias e diretrizes para a superação 
dos obstáculos identifi cados;
VI – caracterização e quantifi cação dos recursos humanos, 
materiais, tecnológicos, institucionais e administrativos 
necessários à execução das ações propostas;
VII - cronograma de execução das ações formuladas 
VIII – defi nição dos recursos fi nanceiros necessários, das 
fontes de fi nanciamento e cronograma de aplicação
IX – programa de investimentos em obras e outras medidas 
relativas à utilização, recuperação, conservação e proteção 
dos sistemas de saneamento ambiental, em consonância com 
o Plano Plurianual de Ação Governamental.

Art. 68. Fica instituído o Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro 
– PMGC que tem por objetivo orientar o processo de ocupação e 
utilização racional da Zona Costeira do Município, visando à melhoria 
da qualidade de vida das populações locais e à proteção dos ecossis-
temas costeiros, cujas metas, ações e diretrizes devem:

I - subsidiar ações de planejamento governamental e não-
governamental capazes de conduzir ao aproveitamento, 
manutenção e recuperação da qualidade ambiental e do 
potencial produtivo;
II - orientar o desenvolvimento dos planos de gestão de forma 
integrada com órgãos setoriais do Município e articuladamente 
com a União, Estados e outros Municípios da região.

Parágrafo único. O Poder Público Municipal se articulará com a União 
para assegurar o acesso às praias e ao mar, ressalvadas as áreas 
protegidas por legislação específi ca, considerando os seguintes 
critérios:

I - nos projetos urbanísticos serão identifi cados os locais 
de acesso à praia, mantendo-se preferencialmente os já 
existentes, se adequados ou sufi cientes, ou apresentando 
novas alternativas;
II - nas áreas já ocupadas à beira-mar, sem livre acesso 
à praia, deverão ser identificadas e implementadas as 
alternativas de acesso;
III - nos imóveis que ocupem faixas de terra à beira-mar, o 
proprietário será notifi cado pelo Poder Público para prover os 
acessos à praia e ao mar, nos termos do regulamento.

Art. 69. Normas e padrões de qualidade ambiental são as especifi -
cações e os valores máximos e mínimos estabelecidos ofi cialmente 
como toleráveis, para os indicadores técnicos e científi cos da quali-
dade do meio natural, do espaço construído, da saúde humana, da 
preservação da fauna e da fl ora.

Parágrafo único. Para efeito das análises de licenciamento ambiental, 
monitoramento e fi scalização, serão adotados os parâmetros e indica-
dores da Legislação Federal e Estadual, podendo o município instituir 
parâmetros mais restritivos, devidamente aprovados pelo COMPAI.

Art. 70. Avaliação de impactos ambientais é o instrumento que con-
solida por meio de análise técnica, a natureza e a intensidade dos 
impactos potenciais de uma determinada intervenção, empreendi-
mento ou atividade sobre o meio ambiente, além de fundamentar o 
arbitramento de medidas compensatórias e/ou mitigadoras.

Parágrafo único. Entende-se por arbitramento de medidas compen-
satórias o mecanismo que faculta o órgão ambiental municipal, impor 
ao responsável por agressão ambiental comprovada, o conjunto de 
providências a serem efetivadas a seu encargo, no sentido de com-
pensar os danos que tenha causado.

 Art. 71. - Automonitoramento ambiental é o instrumento que faculta 
ao órgão ambiental municipal, exigir do responsável legal por em-
preendimento ou atividades o acompanhamento permanente dos 
indicadores ambientais que forem pertinentes para controle dos seus 
impactos potenciais.

Parágrafo único. O Automonitoramento instituído no caput será con-
signado em Termo de Compromisso, como condição para o licencia-
mento ambiental de novas atividades ou regularização de atividades 
já existentes, sendo, neste último caso, aprovado pelo COMPAI.

Art. 72. Reserva Territorial Estratégica - RTE é o instrumento que 
faculta ao município, por indicação formal do seu órgão ambiental, 
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destacar uma determinada gleba do seu território, que considere de 
relevante interesse ambiental, para que sejam procedidos estudos 
especiais no sentido de defi nir parâmetros de uso, ocupação e/ou 
diretrizes de manejo, compatibilizados com o PDDM.

§ 1º – A RTE deverá estar compatibilizada com a legislação 
estadual e federal relativas à criação de novas Unidades de 
Conservação.

§ 2º A RTE será obrigatoriamente instruída por decreto, no qual 
constarão as razões que a fundamentam.

§ 3º Os parâmetros de uso, ocupação e/ou diretrizes de manejo, 
que forem indicadas pelos estudos do órgão ambiental, serão 
submetidos ao COMPAI para aprovação.

§ 4º A análise de licenciamento de qualquer empreendimento ou 
atividade, situado em área designada ofi cialmente como RTE, será 
suspensa até a defi nição fi nal dos parâmetros de uso, ocupação 
e/ou diretrizes de manejo.

§ 5º A RTE não pode ser decretada sobre glebas situadas na zona 
urbana consolidada e de expansão.

Art. 73. A Conferência Municipal de Meio Ambiente é um instrumento de 
gestão ambiental com ampla participação da sociedade, realizada a cada 
2 (dois) anos, que contempla todo o território do Município e promove a 
transversalidade das questões relacionadas ao meio ambiente.

Parágrafo único. A Conferência Municipal de Meio Ambiente poderá 
ser realizada regionalmente, em parceria com os municípios circun-
vizinhos, devidamente articulada com a Conferência Estadual de 
Meio Ambiente.

CAPÍTULO I
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Art. 74. Compete ao município o Licenciamento ambiental de empre-
endimentos e atividades de impacto ambiental local.

Parágrafo único.  Entende-se por impactos ambientais locais aqueles 
que não ultrapassem os limites territoriais do município.

Art. 75. A implantação e o exercício das atividades e empreendimen-
tos, privados ou públicos, considerados efetiva ou potencialmente 
poluidores, em nível local, dependerão de prévio licenciamento 
ambiental municipal.

Art. 76. É atribuição do órgão ambiental analisar e elaborar parecer 
técnico relativo ao processo de licenciamento das atividades potencial 
ou efetivamente degradadora do meio ambiente.

§1° O órgão ambiental definirá os estudos ambientais 
necessários ao processo de licenciamento, quando a atividade ou 
empreendimento não for potencialmente causador de signifi cativo 
impacto do meio ambiente.

§2° Os estudos ambientais serão custeados pelo proponente do 
empreendimento ou atividade.

Art. 77. Para efeito de Licenciamento Ambiental, adota-se a lista de 
“Atividades ou Empreendimentos Sujeitas ao Licenciamento Ambien-
tal” apresentada no Anexo I desta lei.

Art. 78. As Licenças Ambientais concedidas no âmbito do município 
são de 5 (cinco) tipos:

I – Licença Ambiental Fase I - Localização, a ser concedida 
pelo COMPAI ou pelo órgão ambiental, antes da concessão 
do respectivo Alvará, conforme estabelecido em Regulamento, 
na fase de planejamento do empreendimento ou atividade, 
aprovando sua localização e concepção, atestando a 
viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos 
e condicionantes a serem atendidos.
II – Licença Ambiental Fase II - Implantação, a ser 
concedida pelo órgão ambiental na fase de implantação 
do empreendimento ou atividade, defi nindo as medidas de 
controle ambiental e demais condicionantes estabelecidos 
pelo órgão ambiental, quando for o caso.
III – Licença Ambiental Fase III - Operação, a ser concedida 
pelo órgão ambiental, autoriza o funcionamento do 

empreendimento ou atividade, de acordo com as medidas 
de controle ambiental e demais condicionantes defi nidos pelo 
órgão ambiental, quando for o caso.
IV - Licença Simplificada, a ser concedida pelo órgão 
ambiental, com os efeitos de localização, implantação e 
operação, para atividades de micro ou pequeno porte a ser 
deferido pelo órgão ambiental, objetivando a simplifi cação dos 
procedimentos a serem adotados pelo interessado.
IV – Licença de Alteração, a ser concedida pelo órgão 
ambiental ou pelo COMPAI, podendo se dar, para efeito de 
ampliação ou modifi cação de empreendimento, atividade ou 
processo regularmente existente.

 Art. 79. Nos casos em que seja necessário o EIA/RIMA, deverá 
ser realizada Audiência Pública, a critério do órgão ambiental ou do 
COMPAI, bem como nos casos previstos na Resolução CONAMA 
nº. 09/87.

Art. 80. Para atividades enquadradas como médio, grande e excep-
cional porte, será exigida a publicação da solicitação de licenciamento 
ambiental em jornal local/regional de grande circulação, nos termos 
da legislação vigente.

Parágrafo único. Nos casos de empreendimentos de micro e pequeno 
porte, a publicidade dar-se-á através da instalação de uma placa 
em local visível na área do empreendimento, contendo informações 
do nome do empreendimento, número da licença e data de seu 
deferimento.

Art. 81. A Autorização Ambiental será concedida pelo órgão ambiental 
para realização ou operação de empreendimentos, atividades, pes-
quisas e serviços de caráter temporário ou para execução de obras 
que não impliquem em instalações permanentes. 

§ 1º O órgão ambiental defi nirá, se a atividade em questão se 
enquadra nas condições defi nidas no caput deste Artigo, para 
concessão da referida Autorização Ambiental. 

§ 2º. Quando a atividade, pesquisa ou serviços, inicialmente 
de caráter temporário passar a confi gurar-se como de caráter 
permanente, deverá ser requerida, de imediato, a Licença 
Ambiental pertinente em substituição à Autorização expedida.

Art. 82. As licenças e autorizações ambientais de que trata esta Lei 
serão concedidas com base em análise prévia de projetos específi cos 
e levarão em conta os objetivos, critérios e normas para conservação, 
preservação, defesa e melhoria do ambiente, os possíveis impactos 
cumulativos e as diretrizes de planejamento e ordenamento territorial 
do Município de Lauro de Freitas.

Parágrafo único. Nos casos de licenciamento ambiental de empreen-
dimentos inseridos em Unidade de Conservação estadual, deverá ser 
solicitada manifestação do órgão gestor da referida UC.

Art. 83. As licenças e autorizações ambientais serão expedidas por 
prazo determinado, considerando a natureza da atividade ou empre-
endimento, de acordo com as normas técnico-administrativas a serem 
expedidas pelo órgão ambiental ou pelo COMPAI, quando for o caso.

Art. 84. Das licenças e autorizações concedidas deverão constar as 
condicionantes a serem cumpridas e o prazo correspondente.

Art. 85. No âmbito de suas competências, o órgão ambiental ou o 
COMPAI, mediante decisão motivada, poderá modifi car os condicio-
nantes e/ou medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar 
uma licença expedida, quando ocorrer: 

 I – violação e/ou inadequação de quaisquer condicionantes 
ou normas legais; 
II – omissão ou falsa prestação de informações relevantes 
que tenham subsidiado a expedição da Licença;
III – superveniência de graves riscos ambientais e/ou de 
saúde pública;

Art. 86. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de es-
gotos sanitários e de efl uentes gerados nos processos de tratamento 
de água considerará etapas de efi ciência, a fi m de alcançar progres-
sivamente os padrões estabelecidos pela legislação ambiental.

§ 1º - O órgão ambiental competente estabelecerá procedimentos 
simplifi cados de licenciamento para as atividades a que se refere 
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o caput deste artigo, bem como das unidades de tratamento e 
disposição de resíduos sólidos, em função do porte das unidades 
e dos impactos ambientais potenciais. 

§ 2º - O órgão ambiental estabelecerá metas progressivas para 
que a qualidade dos efl uentes de unidades de tratamento de 
esgotos sanitários e de tratamento de água atenda aos padrões 
das classes dos corpos hídricos em que forem lançados, a partir 
dos níveis presentes de tratamento.

Seção I
Da renovação da Licença Ambiental

Art. 87. As atividades ou empreendimentos obrigados à renovação da 
Licença Ambiental são aqueles relacionados na lista de Atividades ou 
Empreendimentos Sujeitos ao Licenciamento Ambiental apresentada 
no Anexo I desta Lei e/ou outras defi nidas através da Resolução do 
COMPAI, com períodos de renovação a ser defi nido no ato da expe-
dição da primeira Licença Ambiental.

Seção II
Das Taxas para o Licenciamento Ambiental

Art. 88. O valor das taxas de licenciamento ambiental será defi nido 
em função do tipo da licença e do porte do empreendimento conforme 
tabela padrão constante do Anexo II, integrante desta lei.

CAPÍTULO II
DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, SANEA-

MENTO E RECURSOS HÍDRICOS – FUMPAI
Art. 89. Fica criado o Fundo Municipal de Meio Ambiente, Saneamento 
e Recursos Hídricos - FUMPAI, destinado a custear a execução da 
Política Ambiental Integrada do Município, que será constituído de 
recursos provenientes de:

I – dotações orçamentárias próprias;
II – de outros fundos estaduais e federais, inclusive 
orçamentários do Estado e da União;
III – recursos provenientes das aplicações dos seus 
recursos;
IV – parcelas de royalties; 
V – multas administrativas, aplicadas na forma desta Lei;
VI – remuneração decorrente da análise de projetos, 
expedição de licenciamento e autorizações ambientais e 
consultas prévias;
VII – indenização de custos de serviços técnicos;
VIII – receitas provenientes de convênios celebradas com 
entidades públicas ou privadas;
IX – receitas provenientes de venda de publicação ou outros 
materiais educativos;
X – receitas provenientes da venda de editais;
XI – doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, nacionais e estrangeiras ou multinacionais;
XII – concessões onerosas de áreas dominiais do município 
para projetos privados de desenvolvimento sustentável de 
interesse social;
XIII - outros recursos eventuais.

§ 1º - O Fundo de que trata este artigo terá plano de aplicação e 
contabilidade próprios.

§ 2º - O sistema de funcionamento do Fundo será defi nido em 
Regimento Interno aprovado pelo seu Conselho Administrativo.

§ 3º. O FUMPAI, vinculado ao órgão ambiental, será gerido por um 
colegiado formado por um representante da Secretaria Municipal 
da Fazenda, um representante do COMPAI, um representante da 
Secretaria de Meio Ambiente, Saneamento e Recursos Hídricos, 
que o presidirá, conforme disposto em regulamento.

Art. 90. Os recursos do FUMPAI destinados a custear a Política Am-
biental Integrada do Município, deverão ser aplicados em:

I – estudos e pesquisas;
II – realização de serviços e inspeções técnicas, inclusive em 

ações conjuntas dos órgãos executores;
III – contratação de serviços de consultoria na área Ambiental 
ou organizacional;
IV - reaparelhamento, reequipamento e melhoria das 
instalações do órgão ambiental do município;
V- capacitação de recursos humanos;
VI – serviços especializados para suporte à elaboração 
e atualização do Plano Municipal de Saneamento, 
Plano Municipal de Meio Ambiente, Plano Municipal de 
Gerenciamento Costeiro e Plano Municipal de Educação 
Sanitária e Ambiental;
VII – organização de audiências públicas;
VIII – demandas operacionais do COMPAI;
IX – eventos de sensibilização, conscientização e educação 
sanitária e ambiental;
X – regularização fundiária de áreas de interesse ambiental, 
para implantação de unidades de conservação e/ou projetos 
especiais de desenvolvimento sustentável.

§ 1° Poderão ser despendidos até 20% (vinte por cento) dos 
recursos do Fundo com despesas de custeio e manutenção do 
órgão ambiental municipal.

§ 2° O gestor do Fundo apresentará ao COMPAI relatório anual 
das aplicações efetuadas.

§ 3° Poderão ser despendidos até 20% (vinte por cento) dos 
recursos do Fundo com despesas para gerência de projetos 
especiais de desenvolvimento sustentável e de interesse social.

§ 4º - O Fundo será auditado pelo órgão de controle interno da 
Administração Pública e pelo Tribunal de Contas do Município.

Art. 91. Será considerado de interesse social para os efeitos desta 
Lei, os projeto especiais de desenvolvimento sustentável que gerar 
trabalho e renda para família carentes radicados no município a mais 
de 3(três) anos.

TÍTULO IV
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 92. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação 
ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, 
proteção e recuperação do meio ambiente.

Parágrafo único. As infrações a esta Lei e as normas dela decorrentes 
são de natureza formal e material e, quando constatadas, serão objeto 
de lavratura de Auto de Infração.

Art. 93. A autoridade competente que tiver conhecimento de infração 
administrativa é obrigada a promover a sua apuração imediata, me-
diante processo administrativo próprio.

Art. 94. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá, quando 
constatado ato ou fato que se caracterize como infração ambiental, 
dirigir representação às autoridades competentes.

Art. 95. As infrações administrativas serão apuradas em processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa com os 
meios e recursos a ela inerentes.

Parágrafo único. As decisões do órgão ambiental municipal sobre os 
processos serão informadas através de Notifi cação assinada pelo 
técnico competente e dada a devida publicidade.

Art. 96. Sem prejuízo das sanções penais e civis, aos infratores das 
disposições desta Lei e normas dela decorrentes, serão aplicadas 
as seguintes penalidades, independentemente de sua ordem de 
enumeração:

I - advertência;
II - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais);
III - interdição temporária ou defi nitiva;
IV - embargo temporário ou defi nitivo;
V - demolição;
VI - apreensão dos animais produtos e subprodutos da fauna 
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e fl ora, instrumentos, apetrechos, equipamentos ou veículos 
de qualquer natureza utilizados na infração;
VII - suspensão parcial ou total de atividades;
VIII - suspensão de venda e fabricação do produto;
IX - destruição ou inutilização de produto;
X - perda ou restrição de direitos consistentes em:

a) suspensão de registro, licença ou autorização;

b) cancelamento de registro, licença e autorização;

c) perda ou restrição de benefícios e incentivos fi scais;

d) perda ou suspensão da participação em linhas de fi nan-
ciamento em estabelecimentos públicos de crédito;

e) proibição de licitar e contratar com a administração 
pública pelo período de até três anos.

§ 1º As penalidades previstas neste artigo poderão ser impostas 
isoladas ou cumulativamente.

§ 2º Caso o infrator venha a cometer, simultaneamente, duas ou 
mais infrações de natureza diferente, poderão ser-lhe aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a elas correspondentes.

Art. 97. A penalidade de advertência será aplicada, a critério da 
autoridade fi scalizadora, quando se tratar de infração de natureza 
leve, fi xando-se, quando for o caso, prazo para que sejam sanadas 
as irregularidades apontadas.

Art. 98. A multa poderá ser convertida na prestação de serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, 
devidamente instruído em Termo de Compromisso a ser fi rmado com 
o órgão ambiental municipal.

Art. 99. Nos casos de infração continuada, poderá ser aplicada multa 
diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) até R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais).

Parágrafo único. A multa diária será devida até que o infrator adote 
medidas efi cazes para a cessação das irregularidades constatadas 
ou dos efeitos da ação prejudicial, podendo ser suspensa, a critério 
da autoridade competente, nos casos previstos no regulamento.

Art. 100. O valor da multa será corrigido, periodicamente, pelo Poder 
Executivo Municipal com base em índices ofi ciais.

Art. 101. As infrações decorrentes desta Lei serão classifi cadas como 
leves, graves e gravíssimas, conforme defi nidas em regulamento, 
observando-se a seguinte gradação:

I - infrações leves: até R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
II - infrações graves: até R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais);
III - infrações gravíssimas: até R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de reais).

Art. 102. O regulamento defi nirá os critérios para o estabelecimento 
do valor das multas.

Art. 103. Para gradação e aplicação das penalidades previstas nesta 
Lei serão observados os seguintes critérios:

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;
II - a gravidade do fato, tendo em vista suas conseqüências 
para o meio ambiente;
III - os antecedentes do infrator;
IV - o porte do empreendimento;
V - o grau de compreensão e escolaridade do infrator;
VI - tratar-se de infração formal ou material.

Art. 104. Nos casos de reincidência, a multa será aplicada pelo equi-
valente ao dobro da multa correspondente à infração cometida.

§ 1º Constitui reincidência à prática de nova infração da mesma 
natureza.

§ 2º Não será considerada reincidência se, entre a infração 
cometida e a anterior, houver decorrido o prazo de 3 (três) 
anos.

Art. 105. Responderá também pela infração quem contribuir para sua 
prática ou dela se benefi ciar.

§ 1º Quando a infração for cometida por menores ou incapazes, 
responderá por ela quem juridicamente os representar.

§ 2º A celebração de termo de compromisso poderá implicar 
redução de até 90 % (noventa por cento) do valor da multa 
imposta, ficando o órgão competente obrigado a motivar e 
circunstanciar o ato no competente processo.

Art. 106. No exercício da ação fi scalizadora, fi ca assegurado aos 
agentes credenciados, na forma da lei, o acesso às instalações 
públicas ou privadas.

Parágrafo Único. No caso de resistência, a ação da fi scalização e a 
execução das penalidades previstas nesta Lei serão efetuadas com 
a requisição de força policial.

Art. 107. Poderão os órgãos executores do SIMPAI celebrar Termo 
de Compromisso com os responsáveis pelas fontes de degradação 
ambiental, visando a adoção de medidas específi cas para a correção 
das irregularidades constatadas.

§ 1º O termo de que trata este artigo terá efeito de título executivo 
extrajudicial e deverá conter, obrigatoriamente, a descrição de 
seu objeto, as medidas a serem adotadas, o cronograma físico 
estabelecido para o cumprimento das obrigações e as penalidades 
a serem impostas, no caso de inadimplência.

§ 2º A celebração de Termo de Compromisso poderá implicar 
redução de até 90 % (noventa por cento) do valor da multa 
imposta, ficando o órgão competente obrigado a motivar e 
circunstanciar o ato no competente processo.

§ 3º O Termo de Compromisso de que trata este artigo, poderá, em 
casos específi cos, a serem deliberados pelo COMPAI, preceder a 
concessão da Licença Ambiental, constituindo-se em documento 
hábil de regularização ambiental, durante a sua vigência.

Art. 108. O processo administrativo para apuração de infração am-
biental deverá observar os seguintes prazos máximos:

I - 10 (dez) dias para o infrator apresentar defesa ou 
impugnação contra o auto de infração, contados da data da 
ciência da autuação;
II - 15 (quinze) dias para o infrator interpor recurso 
administrativo ao COMPAI, contados do recebimento da 
notifi cação da decisão referente à defesa apresentada;
III - 30 (trinta) dias para a autoridade competente julgar o auto 
de infração, contados da data do recebimento da defesa ou 
recurso, conforme o caso;
IV - 5 (cinco) dias para o pagamento de multa, contados da 
data do recebimento da notifi cação.

§ 1º Os recursos não terão efeito suspensivo e somente serão 
conhecidos quando acompanhados, no caso de multa, da 
comprovação do recolhimento de 20% (vinte por cento) do seu 
valor.

§ 2º O COMPAI, na apreciação do recurso, poderá, mediante ato 
devidamente motivado, cancelar a penalidade imposta, reduzir 
seu valor ou transformá-la em outro tipo de penalidade, inclusive 
em prestação de serviços relacionados à proteção de recursos 
ambientais.

Art. 109. O pagamento das multas previstas nesta Lei poderá ser 
parcelado na forma prevista em regulamento.

Parágrafo Único. O pagamento da multa poderá se dar mediante 
dação em pagamento, de bens móveis e imóveis, cuja aceitação 
dar-se-á a critério do órgão competente.

Art. 110. Sem prejuízo das penalidades aplicáveis, poderá o órgão 
ambiental competente determinar a redução das atividades geradoras 
de degradação ambiental, a fi m de que as mesmas se enquadrem nas 
condições e limites estipulados na licença ambiental concedida.

Art. 111. Sem obstar à aplicação das penalidades previstas nesta Lei, 
é o degradador, obrigado, independentemente da existência de culpa, 
a indenizar e/ou reparar os danos causados ao meio ambiente.
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Parágrafo Único. Cabe ao fabricante, transportador, importador, expe-
didor ou destinatário do material, produto ou substância adotar todas 
as medidas necessárias para o controle da degradação ambiental 
com vistas a minimizar os danos à saúde e ao meio ambiente, bem 
como para a recuperação das áreas impactadas, de acordo com as 
condições e procedimentos estabelecidos pelo órgão competente.

Art. 112. Os custos decorrentes do cumprimento das penalidades 
previstas nesta Lei correrão por conta do infrator.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 113. A constatação de degradação ambiental em decorrência do 
funcionamento irregular de atividades ou empreendimentos anterio-
res a esta Lei, poderá implicar na revisão do Alvará de localização e 
funcionamento e da Licença Ambiental, para o estabelecimento das 
condicionantes necessárias. 

Art. 114. Enquanto as normas e padrões ambientais do município, não 
estiverem defi nidos através de Resoluções do COMPAI ou deliberadas 
pelo órgão ambiental, fi cam valendo os parâmetros indicados da legis-
lação estadual e/ou federal, para efeito das análises de licenciamento, 
monitoramento e fi scalização.

Art. 115. O órgão ambiental do município elaborará o manual de 
procedimentos do licenciamento ambiental, no prazo máximo de 120 
dias, contados a partir da publicação desta Lei, devendo o referido 
manual ser regulamentado por Decreto.

§1° Enquanto os procedimentos do licenciamento não estiverem 
regulamentados por Decreto, serão utilizados os procedimentos 
básicos de análise, diligências, e encaminhamentos, defi nidos 
pelo órgão ambiental, respeitando-se as exigências mínimas 
dispostas nesta Lei.

§2° As análises de licença ambiental do município, poderão ter 
apoio técnico dos órgãos e entidades integrantes do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, enquanto não tiver os 
procedimentos devidamente regulamentados, mediante convênio 
de cooperação.

Art.116. O órgão ambiental municipal, terá prazo de 1 (um) ano, a 
partir da promulgação desta Lei para proceder o levantamento das 
atividades em operação, que estejam causando danos continuados ao 
meio ambiente, em desacordo com esta Lei e intimar os responsáveis 
estipulando prazo e condições para cessar o impacto decorrente de 
sua atividade.

Parágrafo Único – As soluções de cada caso a que se refere o caput 
deste artigo serão encaminhadas através de Termo de Compromisso 
fi rmados pelos responsáveis e o órgão ambiental municipal.

Art. 117. O Poder Executivo estabelecerá, no prazo de 90 dias, con-
tadas a partir da publicação desta Lei, por Decreto os procedimentos 
a serem adotados para a forma de recebimento de recursos adminis-
trativos, as infrações e penalidades, e formas para operacionalização 
desta Lei.

Art. 118.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei 
Municipal nº. 993/2001.

 Lauro de Freitas, 30 de Novembro de 2009.

Moema Gramacho
Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

Apio Vinagre Nascimento
Secretário Municipal de Governo
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LEI MUNICIPAL Nº. 1.361, DE 
30 DE NOVEMBRO DE 2009

ANEXO VI 
GLOSSÁRIO

A

Advertência: Intimação do infrator para fazer cessar a 
irregularidade sob pena de imposição de outras sanções;

Apreensão: Ato material decorrente do poder de polícia 
e que consiste na prerrogativa do Poder Público de asse-
nhorear–se de objetos ou de produtos da fauna ou da fl ora 
silvestre, bem como minerais, que estejam sendo obtidos de 
forma ilegal, assim como dos materiais , ferramentas máquinas 
e equipamentos que forem usados nessas operações;

Auto: Instrumento de assentamento que registra, 
mediante termo circunstanciado, os fotos que interessam ao 
exercício do Poder de Política:

Auto de Constatação: Registro da irregularidade cons-
tatada no ato da fi scalização, atestando o descumprimento 
preterido ou iminente da norma ambiental e adverte o infrator 
das sanções administrativas cabíveis;

Auto de Infração: Registro o descumprimento de norma 
ambiental e estabelece a sanção pecuniária cabível;

D

Degradação Ambiental: Alteração das características 
dos recursos ambientais resultantes de atividades que, direta 
ou indiretamente:

a) causem prejuízos à saúde, à segurança e ao bem-estar 
da população;
b) causem danos aos recursos ambientais e aos bens 
materiais;
c) criem condições adversas às atividades socioeconômicas;
d) afetem as condições estéticas, de imagem urbana, de 
paisagem, ou as condições sanitárias do meio ambiente;

Degradador: Pessoa física ou jurídica, de direito público 
ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade 
causadora de degradação ambiental;

Demolição: Destruição forçada de obra incompatível 
com a norma ambiental;

E

Eco-Efi ciência: Resultado da produção de bens e 
serviços gerados através de processos que busquem redu-
zir progressivamente os impactos ecológicos negativos e a 
conversão dos resíduos em novas matérias-primas, produtos 
e fontes de energia, ao tempo em que satisfaçam a preços 
competitivos, as necessidades humanas visando à melhoria 
da qualidade de vida;

Embargo: Suspensão ou proibição da execução de 
obra ou implantação de empreendimento;

Estudos Ambientais: Estudos apresentados como 
subsídio para a análise de licenças ou autorizações e outros 
necessários ao processo de avaliação continuada de impac-
tos ambientais, a exemplo de: relatório de caracterização 
de empreendimento, plano e projeto de controle ambiental, 
relatório ambiental preliminar, auto-avaliação para o licencia-
mento ambiental, relatório técnico da qualidade ambiental, 
balanço ambiental, plano de manejo, plano de recuperação 
de área degradada, análise de risco, estudo prévio de impacto 
ambiental e relatório de impacto ambiental;

F

Fiscalização: Toda e qualquer ação de agente fi scal 
credenciado visando ao exame e verifi cação do atendimento 
ás disposições contidas nesta Lei e nas demais normas dela 
decorrentes;

I

Infração: Ato ou omissão contrária a esta Lei e ás 
normas dela decorrente;

Infrator: Pessoa física ou jurídica cujo ato ou omissão, 
de caráter material ou intelectual provocou ou concorreu para 
o descumprimento da norma ambiental;

Interdição: Limitação, suspensão ou proibição do 
uso de construção, exercício de atividades ou condução de 
empreendimento;

Intimação: Ciência ao autor da infração cometida, da 
sanção imposta e das providências exigidas;

M

Meio ambiente: Totalidade dos elementos e condições 
que, em sua complexidade de ordem física, química, biológica, 
socioeconômica e cultural, e em suas inter-relações, dão su-
porte a todas as formas de vida e determinam sua existência, 
manutenção e propagação, abrangendo o ambiente natural 
e o artifi cial; 

Multa: Imposição pecuniária, diária ou cumulativa, de 
natureza objetiva a que se sujeita o administrado em decor-
rência da infração cometida;

P

Poder de Polícia: Atividade da administração pú-
blica municipal que, limitando ou disciplinando direito, 
interesse,atividade ou empreendimento, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concer-
nente à proteção, controle ou conservação do meio ambiente 
e a melhoria da qualidade de vida no município;
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Poluente: Qualquer forma de matéria ou energia que 
cause ou tenha o potencial de causar poluição ambiental;

Poluição: Lançamento, liberação ou disposição de 
qualquer forma de matéria ou energia nas águas, no ar, no solo 
ou no subsolo, em quantidades, características e duração em 
desacordo com os padrões estabelecidos ou que provoquem, 
direta ou indiretamente, a degradação ambiental;

Poluidor: Qualquer pessoa, física ou jurídica, de direito 
público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por 
atividade causadora de poluição ambiental;

Produção Limpa: Processo que utiliza medidas tecnológi-
cas e gerenciais orientadas para o uso sustentável dos recursos 
naturais, a redução do consumo de matérias-primas, água e ener-
gia, minimizando a produção de resíduos na origem e os riscos 
operacionais, assim como outros aspectos ambientais adversos 
existentes ao longo de todo o processo de produção.

R

Recursos Ambientais: Recursos naturais, tais como o 
ar, a atmosfera, o clima, o solo e o subsolo; as águas interiores 
e costeiras, superfi ciais e subterrâneas, os estuários, o mar 
territorial; a paisagem, a fauna, a fl ora; o patrimônio histórico-
cultural e outros fatores condicionantes da salubridade física 
e psicossocial da população;

Reincidência: Prática da mesma infração pelo mesmo 
agente, anteriormente autuado no prazo máximo de 3 (três) 
anos entre uma ocorrência e outra.

S

Salubridade Ambiental: Estado de qualidade ambiental 
capaz de prevenir a ocorrência de doenças relacionadas ao 
meio ambiente e de promover as condições ecológicas favo-
ráveis ao pleno gozo da saúde e bem estar da população.

Saneamento Ambiental: Conjunto de ações socioeco-
nômicas que visam alcançar níveis crescentes de salubridade 
ambiental, por meio de abastecimento de água potável, coleta 
e disposição sanitária de resíduos líquidos, sólidos e gasosos, 
manejo de águas pluviais, promoção do uso e ocupação am-
bientalmente adequada do solo, controle de vetores, com a 
fi nalidade de melhorar as condições de vida urbana e rural;

LEI MUNICIPAL Nº. 1.362, 
DE 01 DE DEZEMBRO DE 2009

Dispõe sobre o Plano Plurianual do 
Município de Lauro de Freitas, para 
período compreendido entre os exer-
cícios de 2010 à  2013, na forma que 
indica, e dá outras providências.

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE LAURO DE FREITAS, 
Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE LAURO DE 
FREITAS, Estado da Bahia, aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei institui o Plano Plurianual do Município de Lauro 
de Freitas, para o período de 2010 à 2013, em conformidade com o 
art. 165, inciso I, parágrafo 1° da Constituição Federal, combinado 
com art. 81, inciso I, parágrafo 1° da Lei Orgânica do Município de 
Lauro de Freitas.

Parágrafo Único – Integram o Plano Plurianual:

Anexo I – Relação dos Programas e Objetivos;

Anexo II – Cadastro dos Programas e Ações do Plano 
Plurianual - PPA;

Anexo III – Programas por Objetivos Estratégicos;

Anexo IV – Resultado das Audiências Públicas do 
Orçamento Participativo - OP

Art. 2º - Constituem diretrizes estratégicas da administração pública 
municipal para o quadriênio 2010-2013: 

I – Desenvolvimento;
II – Promoção da Qualidade de Vida;
III – Inclusão Social 
IV – Gestão Transparente e Participação Popular;
V – Ação Legislativa.

Art. 3º - A exclusão ou alteração de programas constantes desta Lei, 
assim como a inclusão de novos programas será proposto pelo Poder 
Executivo Municipal, por meio de Projeto de Lei de Revisão do Plano 
Plurianual ou Projeto de lei específi co, tendo em vista ajustá–lo à 
novas circunstâncias.

§ 1º - A Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO também poderá 
promover ajustes como a inclusão, exclusão ou a alteração 
de programas no Plano Plurianual - PPA, ao estabelecer as 
prioridades para o exercício seguinte, desde que em consonância 
com as diretrizes estratégicas desta Lei.

Art. 4º - As alterações de programas poderão ser efetuadas pelo 
Poder Executivo Municipal, desde que contribuam para a realização 
do objetivo do programa. 

§ 1º - Considera-se alterações de programa:

I –  adequação do objetivo;
I I –  inclusão,  exc lusão ou al terações de ações 
orçamentárias;
III - alteração do produto e a meta física.

Art. 5º - O Poder Executivo Municipal fi ca autorizado a:

I –  alterar o órgão responsável por programas e ações;
II –  alterar os indicadores, objetivos, público-alvo dos 
programas e seus respectivos índices;
III –  incluir, excluir ou alterar ações orçamentárias e 
respectivas metas;
IV –  adequar a meta física de ação orçamentária para 
compatibilizá-la com alterações no seu valor, produto, ou 
unidade de medida, efetivadas pelas leis orçamentárias 
anuais e seus créditos adicionais ou por leis que alterem o 
Plano Plurianual - PPA.

Art. 6º - O Poder Executivo Municipal encaminhará à Câmara Muni-
cipal, até o fi nal dos meses de maio, setembro e fevereiro relatório 
quadrimestral de execução e acompanhamento do Plano Plurianual 
– PPA.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2010.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

Lauro de Freitas, 01 de Dezembro de 2009.

Moema Gramacho
Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

Apio Vinagre Nascimento
Secretário Municipal de Governo


